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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 255/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a alterar o art. 8º, da Lei nº 11.139, de 2 de março de 2011; a incluir a Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica e o Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, no Programa de Trabalho 21010.10.303.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas; a incluir a Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar e o Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, no Programa de Trabalho  21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 6.387.000,00 e a abertura de Crédito Adicional Suplementar ao Crédito Adicional Especial, autorizado pela Lei nº 11.139/2011, da quantia até R$ 577.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 646/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Estamos encaminhando a apensa Propositura, para que possamos abrir, em uma ou mais vezes, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 6.964.000,00 (seis milhões, novecentos e sessenta e quatro mil reais).

O Município irá realizar a contratação direta de profissionais, para atender os seguintes Programas:

a) Programa - Saúde da Família - PSF;

b) Programa - Sistema de Atendimento Médico de Urgência - SAMU;

c) Central de Regulação;

d) Assistência Farmacêutica;

e) Sistema de Internação Domiciliar - SID; 

f) Programa - DST/AIDS; e

g) Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF.

Cabe ressaltar que tais programas foram criados pela União, cujo repasse de recursos advém de verbas federais. Esta informação é importante para justificar a inviabilidade da realização de concurso público para prover as funções necessárias nestes programas: a descontinuidade dos mesmos pela União, com a consequente interrupção dos repasses, ocasionaria um grande déficit no orçamento, bem como a subutilização desta mão-de-obra.

Como é sabido, o Fundo Municipal de Saúde se deparou, no último mês, com uma situação de inviabilidade em relação à continuação dos Programas de Saúde por intermédio de Termos de Parceria. Optou-se, então, pela suspensão dos procedimentos de seleção de OSCIPs, que ocorreriam em sucessão ao fim dos termos de parcerias atuais.

Ainda visando à solução do problema acarretado pelos termos de parceria, este Fundo intentou firmar convênios com instituições renomadas que reconhecidamente seriam capazes de executar tais Programas, entretanto, tais instituições não mostraram interesse na absorção desses projetos. Inclusive a entidade que executa as ações do NASF, também já apontou pela sua descontinuidade em virtude da nova forma de execução, proposta pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde.  

Vale ressaltar que a contratação direta está prevista na Lei Municipal 6.387/95, em hipótese excepcional. Todavia, esta contratação será de no máximo 90 (noventa) dias, ou até o fim dos trâmites que desencadearão na realização de teste seletivo visando à contratação de profissionais por 12 (doze) meses, prorrogável pelo mesmo período. Durante este período, o Fundo Municipal de Saúde, junto com os demais Órgãos da Administração - Planejamento, Fazenda, Gestão Pública, Procuradoria, Controladoria, etc.., deverá realizar estudos para verificar a viabilidade de municipalização, através de concurso público.

...
A economia que o Município fará no período de 03 (três) meses é de aproximadamente R$ 78.118,59 (setenta e oito mil, cento e dezoito reais e cinquenta e nove centavos), no período de 12 (doze) meses a economia será de R$ 937.423,08 (novecentos e trinta e sete mil, quatrocentos e vinte e três reais e oito centavos). 

...

A seguir demonstraremos as Fontes de Recursos que financiarão a contratação direta e a contratação através de teste seletivo:

RECURSOS DO MUNICÍPIO

Com recursos do Município, oriundos da Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), será aplicado o montante de R$ 5.399.000,00 (cinco milhões, trezentos e noventa e nove mil), sendo:

· R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde. O recurso estava reservado para o pagamento de OCIPs, o qual não será utilizado, em função da contratação direta.

·   R$ 4.822.000,00 (quatro milhões, oitocentos e vinte e dois mil reais), através da utilização de saldo remanescente constante do Elemento de Despesa 3.1.90.04 - Contratação por Prazo Determinado, Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde. 

O Executivo foi autorizado, através da Lei Municipal nº 11.139, de 2 de março de 2011, a utilizar o montante de       R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), para a Contratação de Programa de Ginecologia, Pediatria e Clínica Médica. Do montante autorizado o Fundo Municipal de Saúde irá utilizar o montante de R$ 652.000,00 (seiscentos e cinquenta e dois mil reais), pelos motivos abaixo elencados:

· A ata de registro de preços foi homologada em 15 de abril de 2011, ou seja, 01 (um) mês aos a aprovação da lei;

· A empresa vencedora do processo licitatório, após homologação do certame, tinha 45 (quarenta e cinco) dias para disponibilizar os profissionais, após o recebimento da escala;

· O certame licitatório foi realizado em lotes, e o Lote nº 03 - Programa Clínica Ginecológica frustrou, portanto a demanda estimada de 5.300 (cinco mil e trezentos) plantões/ano, não se confirmará, correspondendo ao montante de R$ 2.650.000,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta mil reais)/ano; e

· A oferta de profissionais no mercado, principalmente no que tange a Especialidade em Pediatria, não é suficiente para atender a demanda, razão pela qual a empresa não conseguirá atender ao quantitativo previsto no processo licitatório.

Pelo acima exposto, os recursos alocados para atendimento do previsto na Lei Municipal nº 11.139/2011, não serão utilizados em sua totalidade e o saldo remanescente será utilizado para atender ao presente Projeto de Lei.

RECURSOS DA UNIÃO

Com recursos da União, oriundos da Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, será aplicado o montante de  R$ 4.375.000,00 (quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil reais), conforme abaixo especificado:

· R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.32 - Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita, Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas. 

· R$ 2.875.000,00 (dois milhões, oitocentos e setenta e cinco mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.301.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas. O recurso estava reservado para o pagamento de OCIPs, o qual não será utilizado, em função da contratação direta.

Com recursos da União, oriundos da Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, será aplicado o montante de R$ 2.012.000,00 (dois milhões e doze mil reais), conforme abaixo especificado:

· R$ 2.012.000,00 (dois milhões e doze mil reais), através do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos 496 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, pertencente ao Programa de Trabalho 21010.10.302.0022.6.067 - Atividade de Atendimento ao Credenciado e Ações de Média e Alta Complexidade. O recurso estava reservado para o pagamento de OCIPs, o qual não será utilizado, em função da contratação direta.”

A alteração proposta para art. 8º da Lei nº 11.139/2011 é a seguinte:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 8o
O crédito adicional especial de que trata o artigo 5o desta Lei se destina à contratação, em caráter emergencial, de 10.948 plantões médicos para um período de sete meses, improrrogável.
Art. 8o O crédito adicional especial de que trata o artigo 5o desta Lei se destina à contratação, em caráter emergencial, de 1.304 plantões médicos para um período de sete meses, improrrogável e o saldo será utilizado para a contratação direta de profissionais, para atender o Programa - Saúde da Família - PSF, o Programa - Sistema de Atendimento Médico de Urgência - o Programa SAMU, o Programa Central de Regulação, o Programa Assistência Farmacêutica, o Programa Sistema de Internação Domiciliar - SID , o Programa DST/ADIS e o Programa Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Por oportuno, anexamos a este parecer cópia do Decreto 558, de 6 de junho de 2011, que declara situação de emergência no Sistema Municipal de Saúde.

Em que pese entendamos a necessidade da aprovação dos créditos adicionais, a fim de que não haja prejuízo para a comunidade, entendemos também que esta Casa não deve se omitir de representar ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público do Estado do Paraná contra a irregularidade da aplicação, na hipótese, da Lei Federal 8.666/93 (art. 29, IV), uma vez que a extinção dos termos de parceria firmados com as empresas Atlântico e Gálatas era previsível (7 de junho de 2011), estes eram improrrogáveis (art. 29, IV, LF nº 8.666/93) e não foram tomadas as medidas necessárias no tempo oportuno.

Ademais, a contratação direta para o presente caso não encontra amparo na Lei nº 6.397/95 (cópia anexa), como informa o Prefeito, uma vez que a hipótese mas próxima ali referida é a de calamidade pública (art. 1º, parágrafo único, inciso I). A comprovar esta assertiva está o projeto de lei nº 233/2011, em trâmite nesta Casa, que altera a referida Lei para inserir em seu artigo 1º, parágrafo único, mais um inciso com a seguinte redação:

VIII – atender  a necessidades havidas com a execução de programas federais e/ou estaduais na área de saúde e programas complementares a rede de assistência à saúde municipal.”

Feitos estes apontamentos, esta Assessoria não se opõe ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa, a fim de que não haja prejuízo para a comunidade. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 30 de junho de 2011.

Miguel Angelo Aranega Garcia

OAB/PR 24.093

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 28 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

            PRESIDENTE                               VICE-PRESIDENTE          MEMBRO/RELATOR

